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ENSINAR A ESCREVER NO ENSINO FUNDAMENTAL: A ÓTICA DO PROFESSOR DA ESCOLA PÚBLICA 

Rony Farto Pereira (UNESP – Assis)

1. Introdução 

Nesta comunicação, analisamos alguns aspectos suscitados pela leitura de um  questionário sócio-econômico-cultural, aplicado no início do desenvolvimento do Projeto “De mãos dadas: leitura e produção de textos no Ensino Fundamental”, na cidade de Tupã (SP)
, a 32 professoras de 1a a 8a séries, e de dois textos avaliativos, escritos pelas participantes, em momentos diferentes, para verificar sua relação com a escrita. 

2. Prática efetiva de escrita 

Para quem tem a tarefa de ensinar a escrever, a primeira condição desejável seria a de que exercitasse regularmente a escrita de textos e, se possível (como sugerem os Parâmetros Curriculares Nacionais), tivesse com a escrita uma relação prazerosa (BRASIL, 1997).

No caso de Tupã, a leitura dos questionários evidencia reduzida prática de escrita. Das 32 professoras, nove  não responderam nada, quando lhes foi perguntado com que freqüência escreviam. Seis disseram fazê-lo “raramente“, enquanto outras  seis afirmaram escrever “semanalmente“. Três admitiram escrever “às vezes“ e duas, “quando necessário”. As restantes, individualmente, declararam que escreviam “mensalmente”, “sempre que possível”, “com pouca freqüência“ ou “quase sempre”. Uma, destoando de todas, disse gostar de escrever e fazê-lo “todos os dias”.

Do conjunto de participantes, dezessete costumam escrever cartas, cinco produzem textos, ao preparar aulas, quatro fazem relatórios (às vezes, sobre alunos). Três fazem redação ou produção de textos (assim genericamente consideradas). Duas escrevem receitas, outras duas elaboram poesias, duas fazem resenhas, resumos ou fichamentos. Todas as outras – uma por atividade –  quando escrevem, produzem: bilhetes para a empregada, diário, textos didáticos, artigos de divulgação de eventos da escola, textos burocráticos, texto coletivo com os alunos, reproduções de literatura infantil. Finalmente, duas afirmaram escrever outros tipos, que não chegaram a definir. 

Chama a atenção perceber que nenhuma das participantes menciona a prática de escrever e-mails, em sua relação com a escrita. Isso revelaria, de certo modo,  a pouca familiaridade que elas têm, na vida pessoal ou profissional, com os modernos recursos da Internet.

A esses depoimentos, pode-se contrapor os textos produzidos no final da primeira etapa e no final da experiência. A forma lacônica com que responderam às questões revela que as professoras não estão muito à vontade para expor, pela escrita, seu pensamento.  A partir de um roteiro, que deveria orientar a elaboração de um texto avaliativo, as professoras redigiram frases soltas, curtíssimas:

(1) Relembrar os fundamentos básicos.

 (2) Que tenhamos bons resultados. 

 (3) Leitura bem acessível, bem agradável. 

 (4) Não. 

Das trinta e duas participantes, apenas um não tomou esse caminho de responder laconicamente aos pontos do roteiro, como se fossem perguntas isoladas. Mesmo assim, só o fez na segunda aplicação.

3. Como ensinar a escrever

Talvez o fato de lerem e escreverem pouco (condição obviamente explicada por circunstâncias desfavoráveis, sobejamente conhecidas de quem lida com professores do ensino fundamental e médio) possa explicar a compreensão enviesada de algumas noções. Escrever, para essas professoras, acaba tendo características muito relacionadas a alguns pontos ditos tradicionais, no exercício da escrita e na aquisição de competências para isso.

Por exemplo, no caso de Tupã, o trabalho de reescrita como mera "higienização do texto do aluno", isto é, uma "operação limpeza" que elimina as "impurezas", no nível da transgressão de regras de ortografia, concordância e pontuação, resultando unicamente num texto "lingüisticamente correto" (cf. JESUS, 1997), abordado como aspecto pouco positivo, nos seminários de formação, resultou numa compreensão equivocada, ao final dos encontros de formação, que lhe deu ares de importância: 

(5) O aspecto mais marcante dos fundamentos teóricos discutidos nos encontros foi a higienização da escrita.

Outro dado interessante, evidenciado pela fala das professoras e ligado à questão das concepções teóricas, está em suas próprias dificuldades de compreender um vocabulário mais específico, justificadas por uma preocupação constante em “facilitar” o entendimento dos alunos, através de um vocabulário plano e objetivo. Desse modo, vejam-se alguns obstáculos enfrentados por elas, durante o desenvolvimento do Projeto:

(6) Explanação complexa por parte dos monitores p/ nós professores primários.

(7) As minhas principais dificuldades foram com as aulas (ou textos) da “Produção de textos”. Por não ter uma formação adequada e sempre trabalhando com as 1a s séries, não sentia necessidade para tal.

(8) Para nós (PEB1) foi um pouco difícil o vocabulário dos textos, pois estamos acostumados a falar e escrever o mais simples possível, para o entendimento de nossos alunos.

(9) Muitas vezes, encontrei dificuldade em entender o vocabulário.

Pode ser que essa atitude camufle, ainda que involuntariamente, alguma falta de domínio teórico de certos conceitos, resultando numa aparente vertente democrática, que evita “complicar” o diálogo com os estudantes e, dessa maneira, colabora para impedir seu crescimento – quando, caso essa hipótese seja razoável, o desejável seria bem o contrário. De certo modo, essa espécie de “pedagogia da facilitação” estaria concorrendo para que eventuais dificuldades se avolumassem, assim que os alunos tivessem maior contato com novos textos ou noções.

A questão da avaliação também comparece como um dos aspectos que deveria merecer alguma atenção, em se tratando de um elemento essencial, na nova relação com o aluno, preconizada pelos documentos oficiais e endossada pelos avanços nos estudos da área.

Conquanto as professoras da experiência de Tupã tenham se mostrado, todo o tempo, abertas às inovações e preocupadas em mudar eventuais comportamentos, permanece uma visão, ao menos parcialmente, muito voltada para o que há de sedimentado, quanto à avaliação das atividades propostas na pesquisa.

Uma delas escreve, no segundo texto:

(10) O que mais marcou foi sabermos que tudo que o aluno escreve deve ser corrigido e valorizado.

Ao final da pesquisa, algumas reagiram de forma contundente, quando se propôs que o trabalho de recepção e produção de textos, nos miniprojetos elaborados e aplicados, não fosse rigidamente controlado, em especial com notas. Observe-se o depoimento de uma professora, que faz questão de marcar sua posição, ao comentar a “proibição de atribuir notas” (visível nos grifos, que são nossos):

(11)  Na parte prática, apesar de não aceitar muito bem, gostei da maneira de não atribuir notas às produções de textos e leituras o que acho que em determinados momentos é necessário.”

Se é certo que as professoras ainda consideram importante trabalhar com a gramática, na sua tarefa de ensinar a escrever, é também certo que exibem uma aspiração de modificar o tratamento dado, normalmente, à análise lingüística. Entretanto, essa atividade ainda é chamada, insistentemente, de gramática:

(12) Tudo o que se aprende é válido. As produções, as gramáticas.

 (13) Considerei muito importante nas primeiras aulas [...] que devemos sim dar gramática; mas desde que não dar nomes no início...

(14) Acho que tudo que aprendemos é válido: produções de textos, gramáticas, enfim tudo foi de bom proveito para o nosso cotidiano.

Assim, não se observa uma mudança substancial no tratamento da gramática, talvez por falha na compreensão de que a atualização para análise lingüística envolve mais do que a simples troca de termos.

4. Livros didáticos e gramáticas

As professoras participantes do Projeto, evidentemente, não agem dessa forma por voluntarismo ou por teimosia. Sua formação às vezes deficiente (e muitas delas reconhecem isso), suas condições de trabalho impiedosas e outras circunstâncias problemáticas vêm se juntar a algumas companhias inadequadas.

A primeira é o livro didático, sobre o qual passaremos rapidamente. Apesar do empenho e das decorrências favoráveis do PNLD, em pesquisa realizada em duas escolas da região
, percebemos que o material didático utilizado ainda apresenta problemas razoáveis, os quais nem sempre as professoras sabem como contornar.

Nesses livros, os autores prosseguem com uma preocupação essencial com pontos de gramática, num momento em que a análise lingüística procura desvencilhar-se do ranço de uma tradição inconseqüente.

Por outro lado, sua expectativa de que, com os avanços dos estudos lingüísticos, as gramáticas da Língua Portuguesa mais recentes possam preencher as lacunas  encontráveis na situação de sala de aula e no material didático, enveredando por um caminho mais dinâmico e atual  (em que a análise lingüística possa ser de fato implementada),  tem sido freqüentemente frustrada.

Até mesmo rótulos (um pouco já desgastados) como “interatividade”  ou “interação”, presentes em certos títulos, poderiam sugerir mudanças radicais, por parte dos gramáticos de hoje. Ou, como ficou importante empregar o vocábulo “texto” (ou “textual”), quem sabe a contribuição da Lingüística Textual pudesse ajudar nessa área.

Com esse pensamento, examinamos  seis gramáticas lançadas no mercado entre 1997 e 2000, cujos títulos aparentemente conduzem a um tratamento diferente e, conforme apregoam, fundamentado no texto ou de caráter interativo

.

Surpreendentemente (ou não?), a estrutura das "novas" gramáticas continua a mesma dos textos consagrados, acontecendo o mesmo quanto ao método de exposição dos conteúdos: à apresentação de conceitos se seguem, invariavelmente, os exemplos e os exercícios, que há décadas caracterizam o trabalho na disciplina. Não se pode negar que a introdução de testes de vestibulares, em algumas delas, procura preencher esse ideal de modernização, que pode servir de armadilha para professores mais incautos e mais crédulos, cujo senso crítico possa estar embotado pela propaganda e pelos aspectos visuais dessas gramáticas, campo em que realmente se desenvolveram (o mesmo se diga quanto à introdução de variados tipos de textos). 

No entanto, é surpreendente quando se procura descobrir qual é a unidade de análise privilegiada: continua sendo a palavra e, no máximo, a oração.

Finalmente, é interessante observar que a concepção de língua, nessas novas gramáticas, muitas vezes vem atropelada por antigos preconceitos, que ignoram completamente os avanços nos estudos lingüísticos e as recentes discussões sobre correção e variação lingüística, entre outros aspectos. 

A título de exemplo, lemos, por exemplo, numa das gramáticas: “Não é admissível que com um alfabeto tão restrito (apenas 23 letras!) se cometam tantos erros ortográficos pelo Brasil afora”(CIPRO NETO & INFANTE, p. 33, grifos nossos). O curioso, nesse caso, é que na Introdução há uma parte dedicada às variações lingüísticas (cf. p. 13-14), esquecidas na observação transcrita acima, a respeito dos erros ortográficos (sic), tomados como absolutos e não em referência a uma norma escrita culta.

Em suma, não há substanciais diferenças entre o tratamento fornecido pelos textos publicados nos últimos cinco anos, com títulos chamativos e pomposos, que pareciam ter incorporado os avanços lingüísticos, daqueles publicados há mais de cinqüenta anos, para o estudo e ensino da Língua Portuguesa.

5. A título de conclusão

Por tudo isso, a intervenção propiciada pelo desenvolvimento do Projeto “De mãos dadas: leitura e produção de textos no Ensino Fundamental” parece ter sido bastante benéfica, apesar de todos os percalços e de muitas dificuldades.

Acabou por patentear, de forma incisiva, como não se pode culpar os profissionais desse nível de ensino por uma situação caótica pela qual passa o ensino; seguramente, a responsabilidade pela manutenção de atividades excessivamente conservadoras ou equivocadas, quando se pensa em facilitar a prática da escrita, começa pelo próprio material que têm à disposição e pelas falsas modernizações, nos recursos oferecidos. 

Além das vantagens observadas na preparação de miniprojetos temáticos, que provocaram conscientização das  professoras para muitos detalhes aos quais antes davam pouca importância, os contatos mantidos nas escolas públicas de Tupã (SP) trouxeram, como resultado positivo, o fato de tocarem em questões teórico-metodológicas que, se não foram completamente revistas e/ou assimiladas, serviram como ponto de desafio para que as professoras voltem a ler textos adequados, que venham a completar sua formação, preencher eventuais lacunas e permitir que o ensino de leitura e de produção de textos se possa dar, conforme uma delas afirmou, com “respaldo teórico” compatível. Um respaldo que poderá, é evidente, apontar as verdadeiras balizas, as noções e os tipos de atividades úteis para se ensinar a escrever, hoje.

Tudo isso, obviamente, sem descuidar do que parece ter ficado bem visível: sem que elas compreendam a necessidade de escrever regularmente, elas próprias, todos os esforços de contribuir para que ajudem os alunos a escrever mais e melhores textos terão sido, infelizmente, muito pouco significativos. 
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